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ÅConceitos de integração e inclusão;
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Educação Especial e Ensino Médio
Integração

processo em que a pessoa é integrada de acordo com as suas 

condições, esta poderá participar do ensino regular quando estiver 

adaptada ou  apta para o mesmo

¸
Inclusão

é um processo onde todos devem estar, independente das suas 

ñcondi­»esò. Neste caso, quem tem que se adaptar ® a escola, n«o o 
aluno)



INTEGRAÇÃO

ÅPara Lígia A. Amaral (1994), na concepção

integracionista, os sujeitos tinham algumas

garantias,desdeque se encaixassemno padrão

exigidosocialmente.

ÅA autorafaz uma analogia entre o processode

integraçãoealendaòLeitodeProcustoó.



LENDA DE PROCUSTO

Procusto era um homem muito rico e poderoso,ele

costumavarecebervisitasdeestranhosemseupalácioe os

tratavamuito bem,concedendoa estesbelastúnicas,bons

vinhos etc. Entretanto,na hora de dormir, o visitante

deveriaseencaixarperfeitamenteno leitoconcedido,sendo

que o visitanteseria esticadoou cortado caso não se

enquadrassenasdevidasproporções.



03 leitos possíveis:

1. Aquelequefazcomquea pessoacomdeficiênciasenormalize

ao máximoparanão causarestranhezaaos outros (cirurgias,

visãoclínica).

2. No segundoleitocabeapessoacomdeficiênciaqueapresentao

òtamanhoóde um herói.

3. No terceiro leito cabem as pessoascom deficiênciaque

apresentamoòtamanhoóde vítima.



Analisando sua experiência, o que o ocorre na 

escola hoje ðinclusão ou integração?

1. Dividir emgruposquetenha,aomenos,um professorquejá tenhatido a

experiência. Elegerum relatore alguémquefaçao controledo tempono

grupo(2min paracadaintegranterelatar).

2. RelatarumaexperiênciadeparticipaçãodealunocomNEE.

3. Analisaro relatoconsiderandoasconceituaçõesintegração(normalização/

herói/ vítima).

4. Apresentaro resumodosrelatos.

http://njsconsultoria.blogspot.com/2016/03/8-regalias-acessiveis-para-empresas-que.html


Depoimento- aluna surda, 2º ano do EM. 

Tema: dificuldades no processo de inclusão:

òaspessoassemprenosolhamcomocoitadinhos. Maso quenósqueremosé

queo nossodireitodeter intérpretesejacumprido!Nãoqueremosficaralheios

àscoisasqueacontecemnãoaprendendonada. O problemaé queaspessoas

pensamque nós somospalhaços,mas nós queremoster clarezasobre os

acontecimentos,nãoqueremosficar alheiosa nada. E assim... Não adiantaas

pessoasolharema gentecomaqueleolhardecoitadinho,deinferiores; a gente

quereducaçãodequalidadenãoquerajuda,caridade. E agentelutaparaqueas

coisassejamdiferentes!A gentequerenfrentar!ó



Depoimento- aluna surda, 2º ano do EM. 

Tema: relacionamento com os professores

òNaverdadefalta interação,a gentepercebequehá

um preconceito,pois eles nos mandam apenas

copiar. Eu não entendonadaduranteasaulas,por

queosprofessoressó falam,daíeuvou deixandode

ladotamb®mó



Depoimento- aluno surdo, 3º ano do EM. 

Tema: inclusão

òAinclusãoé boano papel,né?Na práticanão

é bem assim,só dependedos professores. E

nós temosprofessoresqueaceitama inclusão,

unsquenãoaceitame outrosquefingemque

aceitamó



Depoimento- aluno surdo, 3º ano do EM. 

Tema: outras dificuldades

òTemo problemacomo espaçofísicomesmoe

do material. Tudo acabaacontecendopela

tentativa,cadaprofessorvaitentando...ó



A EE na LDB/96

http://njsconsultoria.blogspot.com/2016/03/8-regalias-acessiveis-para-empresas-que.html


GRUPO 1

ÅTrecho da LDB/96 ðCAPÍTULO V: DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

ÅArt. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

ÅATIVIDADE: Observe o termo em destaque. Por que a educação especial é 
considerada uma modalidade de ensino? Esta é a melhor forma de entender a 
educação especial? Destaque características positivas e negativas do entendimento 
da educação especial como modalidade de ensino.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1


GRUPO 1

A EE na LDB/96: òmodalidadeó  

Carvalho(2007, p. 79), aoanalisaro queaLDB/ 96defineacercadaeducaçãoespecial,questionao
usodo termoòmodalidadeó,afirmandoque:

ÅòSeriamaisoportunoconsiderara educaçãoespecialcomoum conjuntoderecursose serviços
educativos,quenaescolaou fora dela,podemcontribuirparao processode aprendizagemde
alunosque,por inúmerascausas[...] apresentamnecessidadeseducacionaisespeciais. Sobesse
enfoque,nãosetratadegerirum outro subsistemae simdepromovera melhoriadaqualidade
dasrespostaseducativasqueaescolapodeoferecer.ó

DemervalSaviani(1997, p. 218, apudFERREIRA,1998) consideraqueessadefiniçãodeeducação
especialapresentaumò[...] carátercircular,vagoegen®ricoó.



GRUPO 2

ÅTrechodaLDB/ 96ðCAPÍTULO V: DA EDUCAÇÃOESPECIAL

ÅArt. 58. Entende-se por educaçãoespecial,para os efeitosdestaLei, a

modalidadede educaçãoescolaroferecidapreferencialmente na rede

regularde ensino,paraeducandoscom deficiência,transtornosglobaisdo

desenvolvimentoe altashabilidadesou superdotação. (Redaçãodada

pelaLeinº 12.796, de2013)

ÅATIVIDADE : Observeo termoem destaque. Relateos pontospositivose

negativosdo usodo termo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1


GRUPO 2

A EE na LDB/96: òpreferencialmenteó  

O usodo termoòpreferencialmenteóqueparecealertarquea prioridadedo locusparaa

ofertada educaçãoespecialé a escolacomum. Mas,comoconstatouCarvalho(2007, p.

92), em quaisquerconceituaçõessobreo verbopreferir,ò[...] subentende-sequehá uma

escolhaó. Abrindo-se,assim,precedenteparaque a educaçãoespecialsejaofertadaem

outrosespaços.

Ficao questionamento: háescolasespeciaisqueoferecemEM?



GRUPO 3

ÅTrechodaLDB/ 96ðCAPÍTULO V: DA EDUCAÇÃOESPECIAL

ÅArt. 58. §1º Haverá,quandonecessário, serviçosdeapoioespecializado,na

escolaregular,para atenderàs peculiaridadesda clientelade educação

especial.

ÅATIVIDADE : Relatarsituaçõesnas quaissão necessáriosos serviçosde

apoioenasquaisestesserviçossejamdispensáveis.



GRUPO 3

A EE na LDB/96: òquando necess§rioó  

Carvalho(2007, p. 93 e 94) ressaltouque: òNaverdade,o apoio

especializadoserásemprenecessário,sejaao próprio aluno,ao seu

professordo ensinoregularouàsuafamíliaó.



GRUPO 4 

ÅTrechodaLDB/ 96ðCAPÍTULO V: DA EDUCAÇÃOESPECIAL

ÅArt. 58. § 2º O atendimentoeducacionalseráfeito em classes,escolasou

serviçosespecializados,sempreque,em funçãodascondiçõesespecíficas

dos alunos, nãofor possívela suaintegraçãonasclassescomunsdeensino

regular.

ÅATIVIDADE : Considerandoasconceituaçõesreferenteàeducaçãoinclusiva

e ao processode integração. Em queconcepçãoesteparágrafoseencaixa?

Justifiquesuaresposta.



GRUPO 4
A EE na LDB/96: òcondições específicas dos alunosó

ParaFerreira(1998), esseparágrafopreservaa ideiadeumòcontinuumdeop­»esóquetem
por baseascaracterísticasdo alunado,nãoconsiderandocomocentralascondiçõesaserem
ofertadaspelosistemadeensino. Assim:

ÅòSeé fato que a presençade determinadascaracterísticasindividuaisexigeapoiosou
programasespecializadosna educação,também sabemosque não chegamosa
desenvolverno Brasil,em termosgerais,modalidadescombinadasou intermediáriasde
atendimentoque atenuassema segregação. Se a legislação se fixar de modo
dominante nas característicaspessoaise deixar em segundoplano as condições
do sistema de ensino, pode ser dificultado o surgimento de programas menos
restritivos (FERREIRA,1998, p. 3, grifosnossos).



GRUPO 5

ÅTrechodaLDB/ 96ðCAPÍTULO V: DA EDUCAÇÃOESPECIAL

ÅArt. 58. § 3º A ofertadeeducaçãoespecial,deverconstitucionaldo Estado,

teminícionafaixaetáriadezeroaseisanos,duranteaeducaçãoinfantil.

ÅATIVIDADE : Considerandoquea educaçãoespecialestevehistoricamente

afastadada educaçãocomum, é possívelconsiderarque este parágrafo

aproximaaeducaçãoespecialdo ensinomédio?Justifiquesuaresposta.



GRUPO 5

A EE na LDB/96: òdever constitucional do Estadoó

No que diz respeito ao ensino médio, no Cap. V da LDB/96, que trata da educação 

especial, n«o h§ men­»es espec²ficas a esta etapa de ensino. Entretanto, no cap. V: òDe 

modo geral, configura-se a perspectiva positiva de uma educação especial mais ligada à 

educa­«o escolar e ao ensino p¼blicoó (FERREIRA, 1998, p. 3).



GRUPO 6

ÅTrechodaLDB/ 96ðCAPÍTULO V: DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

ÅArt. 59. Ossistemasdeensinoassegurarãoaoseducandos[...]:

ÅIV - educaçãoespecialpara o trabalho, visandoa suaefetivaintegraçãonavida
emsociedade,inclusivecondiçõesadequadasparaosquenãorevelaremcapacidade
de inserçãono trabalhocompetitivo,mediantearticulaçãocom os órgãosoficiais
afins,bem como paraaquelesqueapresentamumahabilidadesuperiornasáreas
artística,intelectualou psicomotora.

ÅATIVIDADE : Refletindosobreos possíveisimpactosdesteinciso no contexto
atual,qualtemsidoo percursoescolardosalunoscomNEE?Diferentespercursos
escolareslevamadiferenteslugaresno mundodo trabalho?Justifiquesuaresposta.



GRUPO 6

A EE na LDB/96: EE e trabalho

As relaçõesentre escolae trabalho,quandose trata de alunossemdeficiência,já sãobastante
complexas. E queelastêm,por assimdizer,reflexosmaisemaranhadosquandonosreferimosaos
alunoscomdeficiência.

Caiado(2003), ao discutir as relaçõesentre a educaçãoespeciale o trabalho,elucidaque os
diferentespercursosescolarespodemlevaradiferenteslugaresno mundodo trabalho:

Å[...] osdepoimentosdesteestudorevelamdiferentespercursosdevidaescolarnaescolaregulare,
conseqüentemente, diferentespercursosde vida escolarno mundo do trabalho. Muitasvezes,
falamosem educaçãoformal,comoseno sistemacapitalistaessaeducaçãofossea mesmapara
todososalunos,indistintamentedo lugarsocialqueocupam(CAIADO, 2003).



O que respalda a inclusão do aluno com NEE no 

EM?

ÅQualéo público-alvodo EnsinoMédio?

ÅComosedefinenosdocumentoslegaisa inclusãodo público-alvo

daEE?



Qual é o público-alvo do Ensino Médio?

ÅAvanços normativos: òprogressiva universaliza­«oó(LDB/ 1996) e

obrigatoriedadeegratuidade(EC/2009).

Åò[...] é importanteter-seclaroqueos direitose deveresacercada educação

emgeral,contidosna legislação,contemplama todosos cidadãos. Portanto,

no limite,estesnãoprecisariamserreiterados,demodoparticular,emrelação

aumadadaparceladapopulação(SOUSA; PRIETO,2003).ó



Como se define nos documentos legais a 

inclusão do público-alvo da EE?

ÅCF/88, Art. 207, III : òatendimentoeducacionalespecializadoaosportadores

dedeficiência,preferencialmentenarederegulardeensino;ó

ÅLDB/ 96. Art. 58. ðòEntende-sepor educaçãoespecial,paraosefeitosdesta

Lei, a modalidadede educaçãoescolaroferecidapreferencialmentena rede

regularde ensino,paraeducandoscom deficiência,transtornosglobaisdo

desenvolvimentoe altashabilidadesou superdotação(RedaçãodadapelaLei

nº 12.796, de2013)ó.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1


Como se define nos documentos legais a 

inclusão do público-alvo da EE?
Pol. Nac. de EE na perspectiva da Ed. Inc./ 2008

ò[...] considera-sea pessoacom deficiência aquelaquetemimpedimentosdelongoprazo,
denaturezafísica,mentalou sensorialque,em interaçãocom diversasbarreiras,podemter
restringidasua participaçãoplena e efetiva na escolae na sociedade. Os alunoscom
transtornos globais do desenvolvimento são aquelesque apresentamalterações
qualitativasdasinteraçõessociaisrecíprocase nacomunicação,um repertóriodeinteressese
atividadesrestrito,estereotipadoe repetitivo. Incluem-senessegrupoalunoscom autismo,
síndrome do espectro autista e psicose infantil. Alunos com altas habilidades/
superdotaçãodemonstrampotencialelevadoemqualquerumadasseguintesáreas,isoladas
ou combinadas: intelectual,acadêmica,liderança,psicomotricidadee artes, além de
apresentargrandecriatividade,envolvimentona aprendizageme realizaçãode tarefasem
áreasdeseuinteresseó(BRASIL,2008a,p. 15, grifosnossos).

Usa o termo òasseguraró, n«o òpreferencialmenteó



Como se define nos documentos legais a 

inclusão do público-alvo da EE?
Pol. Nac. de EE na perspectiva da Ed. Inc./ 2008

Decreto6.571 (BRASIL,2008b) foi substituídopelo Decretonº

7.611 (BRASIL, 2011b) que retoma o uso do termo

òpreferencialmenteó.



Como se define nos documentos legais a 

inclusão do público-alvo da EE?

Pol. EstadualdeEE naPerspectivadaInclusão(PR,2009)

ÅContemplao mesmopúblicoqueaPol. Nac. (2008)

ÅMantémo òpreferencialmenteó- justificaa existênciadessasescolaspelos
òcomprometimentosóou ònecessidadesóespecíficasde um contingentedo
alunadopúblico alvo da educaçãoespeciale se fundamentana existência
dessasescolaspor nãohaverumaredequepossibiliteaòinclus«oódetodos
osalunosno sistemacomumdeensino.



Como se define nos documentos legais a 

inclusão do público-alvo da EE?

A Seed/ Deein, tambémtematendidoaosalunoscomTFE matriculadosnas

sériesiniciais(PARANÁ, 2008u) e finais (PARANÁ, 2008t) do EF. Mas,os

alunoscomTFE queestiveremmatriculadosno EM nãotêmdireitoanenhum

tipo deapoioespecializado.

De acordocomasInstruçõespublicadaspelaSeed/ Deein, osalunoscomTFE sãoaqueles

que apresentamdistúrbiosde aprendizagem,dislexia,disortografia, disgrafia,discalculia

e/ou transtornodeatençãoehiperatividade.



òOpercentualde alunoscom NEE matriculadosno ensinomédio nos revelaum quadro de
usurpaçãodo princípiode acessoà educaçãoquenecessitaserinvestigadoe revistocom urgência,
poisrevelaa duplaexclusãodeum níveldeensinoe deumamodalidadeescolarquehistoricamente
estãoàmargemdaspolíticaspúblicaseducacionaisó

IdentifiquesimilaridadesentreaEE eo EM, considerando:

1. Histórico; e

2. Relaçãopúblico-privado.

http://njsconsultoria.blogspot.com/2016/03/8-regalias-acessiveis-para-empresas-que.html


Possíveis intersecções entre EM e EE

ÅEM àmercêdaspolíticasquetiveramcomocentroo EF.

ÅA EE esteveafastadadaeducaçãocomumepública.

ÅEM e EE apresentammarcashistóricasdeseletividade- o EM públiconão

eraparatodos,aEE públicaéparapoucos.



(Des)continuidade nos estudos na trajetória 

do ensino fundamental ao médio

Åanálisedo total de matrículase dasmatrículasde alunoscom deficiência

efetivadasno Brasileno Paraná.

http://www.vdl.ufc.br/solar/aula_link/bagp/I_a_P/metodologia_pesq_adiminis/aula_03-5442/03.html


2007 2008 2010

Grupo 1:

Número de matrículastotal e

de alunoscom deficiênciana

1ª série/2º anodo EF.

Númerode matrículastotal e de

alunos com deficiênciana 4ª

série/5º anodo EF.

Grupo 2:

Número de matrículastotal e

de alunoscom deficiênciana

4ª série/5º anodo EF.

Número de matrículastotal e de

alunoscomdeficiênciana5ª série/

6º anodo EF.

Grupo 3:

Número de matrículastotal e

de alunoscom deficiênciana

5ª série/6º anodo EF.

Númerode matrículastotal e de

alunos com deficiênciana 8ª

série/9º anodo EF.

Grupo 4:

Número de matrículastotal e

de alunoscom deficiênciana

8ª série/9º anodo EF.

Número de matrículastotal e de

alunoscom deficiênciano 1º ano

do EM.

Grupo 5:

Número de matrículastotal e de

alunoscom deficiênciano 1º ano

do EM.

Númerode matrículastotal e de

alunoscomdeficiênciano 3º ano

do EM.



http://njsconsultoria.blogspot.com/2016/03/8-regalias-acessiveis-para-empresas-que.html


COMPARAÇÃO BRASIL E PARANÁ: DIFERENÇA NO TOTAL DE MATRÍCULAS E 

NAS MATRÍCULAS DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO PERCURSO DA 1ª SÉRIE/ 

2º ANO DO EF (2007) À 4ª SÉRIE/ 5º ANO DO EF (2010)- (grupo 1).



Algumas considerações (grupo 1)

ÅNo total de matrículaso declivefoi maior no Brasil (16,70%) que no Paraná

(10,14%). Contudo,quandoseconsideraasmatrículasdealunoscomdeficiência,a

perdano Paraná(80,26%) émaiorqueno Brasil(58,22%).

ÅNo setorprivado,a quedafoi maiorno queconcerneàsmatrículasdealunoscom

deficiência,tantono Brasil(91,34%) quantono Paraná(97,28%). Denota-sequeo

Paranátevemaiorperdapercentualdealunoscomdeficiênciaqueo Brasil.

Åé precisoconsiderarque a redeprivada,que atendeao alunadocom deficiência,

contacomumnúmeroaltodeinstituiçõessemfins lucrativos



COMPARAÇÃO BRASIL E PARANÁ: DIFERENÇA NO TOTAL DE MATRÍCULAS E 

NAS MATRÍCULAS DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO PERCURSO DA 4ª SÉRIE/ 

5º ANO DO EF (2007) À 5ª SÉRIE/ 6º ANO DO EF (2010)- (grupo 2).



Algumas considerações (grupo 2)

ÅHouvecrescimentono númerototaldematrículas,maso númerodematrículasdealunos
comdeficiênciadiminuiu. No Brasil,o totaldematrículas,teveum crescimentomaistênue
(9,31%) que o Paraná(12,52%). Quando se consideraas matrículasde alunoscom
deficiência,percebe-sequeo Paranáapresentouumaquedabemmaisacentuada(54,43%)
queo Brasil(29,03%)

ÅNa redepública,o total de matrículasno Paraná,teve um crescimentomaismarcante
(12,43%) que no Brasil (9,25%). Contudo, a quedadas matrículasde alunos com
deficiência,no mesmoâmbito,foi bemmaisacentuadano Paraná(55,77%) queno Brasil
(12,42%).



COMPARAÇÃO BRASIL E PARANÁ: DIFERENÇA NO TOTAL DE MATRÍCULAS E 

NAS MATRÍCULAS DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO PERCURSO DA 5ªSÉRIE/ 

6º ANO DO EF (2007) À 8ª SÉRIE/ 9º ANO DO EF (2010)- (grupo 3).



Algumas considerações (grupo 3)

ÅApesardos dadosparanaensesapresentaremquedamenossignificativa(18,50%) em

relaçãoaosnacionaisno total de matrículas(26,89%). O númerodematrículasefetuadas

por alunoscomdeficiênciafoi maisexpressivono Paraná(32,49%) queno Brasil(19,80%).

ÅPercebe-secrescimentono totaldematrículas,no PReBR,nadependênciaadministrativa

privada. Quando se consideraas matrículasde alunos com deficiência,a falta de

continuidadenasegundaetapado EF é latente,desvelandoreduçãonasmatrículas,no PR

eBR,emtodasasesferasadministrativas.



COMPARAÇÃO BRASIL E PARANÁ: DIFERENÇA NO TOTAL DE MATRÍCULAS E 

NAS MATRÍCULAS DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO PERCURSO DA 8ª SÉRIE/ 

9º ANO DO EF (2007) AO 1º ANO DO EM (2010)- (grupo 4).



Algumas considerações (grupo 4)

ÅNo BR,houveaumentono númerototal dematrículas(8,19%) e declivenasmatrículas

dealunoscom deficiência(36,23%). No PR,a quedano total dematrículas(2,88%) foi

bem mais tênueque a reduçãono númerode matrículasde alunoscom deficiência

(62,44%).

ÅNos dadosdosGrupos1, 2 e 3, o PR,emrelaçãoaoBR,obtevequedasmaissutis(ou

maiorcrescimento)quandosetratavadasmatrículastotais. Mas,nestegrupo,queexpõea

coberturado EM emrelaçãoàsegundaetapado EF, o PRdemonstradecliveno número

totaldematrículas,enquantoo BRobtevecrescimentonasmesmas.



COMPARAÇÃO BRASIL E PARANÁ: DIFERENÇA NO TOTAL DE MATRÍCULAS E 

NAS MATRÍCULAS DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO PERCURSO DA 1º ANO 

DO EM (2007) AO 3º ANO DO EM (2010)- (grupo 5).



Algumas considerações (grupo 5)

ÅNo BR, o total de matrículasapresentouredução(33,50%) maisacentuadaqueno PR

(29,99%). As matrículasdos alunoscom deficiênciativeram, também,perda mais

significativano BR(29,75%) queno PR(19,00%).

ÅNa redepública,no total de matrículas,o PR apresentouperdamenossignificativa

(33,07%) queo BR (35,94%). O mesmoquadrofoi observadonasmatrículasdealunos

comdeficiência,quesofreramquedamenostênuenaredepúblicado PR(19,90%) que

nanacional(27,76%).



(Des)continuidade no percurso escolar dos alunos com 

deficiência no PR

ÅNo Paranámantiveram-se18alunoscomdeficiênciamatriculadosatéo 3º anodo EM.

Åos dadosparanaenses,de forma geral,apresentammenorquedano total de matrículas

emrelaçãoaoBrasil,contudoapontaramperdamaisacentuadano númerodematrículas

dealunoscomdeficiência.

ÅNa 1ª série/ 2º anodo EF o percentualde alunoscom deficiênciaerabemmaiorno

Paraná(10,21%) queno Brasil(3,24%). Contudo,quandoseconsideradadosreferentesà

4ª série/5º anodo EF, essepercentualdiminuivertiginosamenteno Paraná,chegandoà

2,21% e aproximando-se da porcentagemnacional(1,29%). Percebe-se,assim,que o

Paranátemtido umadescontinuidadenaprimeiraetapado EF muitoevidente.



ò[...] dadoo ínfimo númerode alunosquechegamatéo

EM, parecequeo alcancea essaetapade ensinonãotem

sido fruto de definiçõespolíticase sim de um esforço

desempenhado,provavelmente,no âmbito individual e

familiaró

Considerando os dados, percebe-se que...

http://www.semanaon.com.br/conteudo/3381/inclusao-e-exclusao


http://www.ingles200h.com/como-falar-em-ingles-duvida/
http://www.ingles200h.com/como-falar-em-ingles-duvida/


ROTEIRO

ÅConceitos de integração e inclusão;

ÅA EE na LDB/96;

ÅDocumentos normativos de EE e algumas relações com o EM; e

ÅAnálise de dados sobre a (des)continuidades das matrículas de alunos com e 

sem deficiência no BR e PR.
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